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S U M Á R I O 
Ministério da Administração Estatal: 

Diploma Ministerial n.o 123/2000: 
Aprova o Regulamento do Fundo de Bolsas de Estudo do 

Ministério da Administração Estatal. 

Ministérios da Administração Estatal e do 
Plano e Finanças: 

Diploma Ministerial n.° 124/2000: 
Aprova adenda ao quadro geral de pessoal do Instituto de 

Comunicação Social. 

Ministérios do Trabalho, da Administração 
Estatal e do Plano e Finanças: 

Diploma Ministerial n.° 125/2000: 
Aprova os quadros sectoriais de pessoal das delegações 

provinciais do Instituto Nacional de Segurança Social. 

Ministério do Turismo: 
Diplomai Ministerial n.o 126/2000: 

Publica o estatuto orgânico do Ministério do Turismo. 

Conselho Nacional da Função Pública: 
Resolução n.o 4/2000: 

Aprova os critérios de enquadramento nas categorias de 
marinheiro e de motorista de embarcação da carreira de 
regime especial de «Mestrança e Marinhagem» do Minis-
tério dos Transportes e Comunicações e referente à car-
reira diplomática do Ministério dos Negócios Estrangeiros 
e Cooperação. 

Resolução n.o 5/2000: 
Concernente à revisão de grupos atribuídos a certas funções 

de direcção e chefia. 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO ESTATAL 

Diploma Ministerial n.o 123/2000 
de 13 da Setembro 

Por Diploma Ministerial n.° 79/88, de 15 de Junho, 
O Ministério das Finanças determinou os limites a observar 
na distribuição dos cinco por cento da receita proveniente 

do Imposto de Reconstrução Nacional, pelos funcionários 
e agentes que participam nas actividades de recensea-
mento de contribuintes e lançamento de imposto. 

Do montante resultante desta receita, cinco por cento 
são destinados à constituição de um fundo para bolsas 
de estudo para formação dos funcionários do Ministério 
da Administração Estatal. 

Havendo necessidade de regular a aplicação deste 
fundo de modo a que a sua gestão e utilização corresponda 
aos objectivos para os quais foi criado, determino: 

Artigo 1. É aprovado o Regulamento do Fundo de 
Bolsas de Estudo do Ministério da Administração Estatal 
o qual faz parte integrante do presente diploma. 

Art. 2. O presente Regulamento entra imediatamente 
em vigor. 

Ministério da Administração Estatal, em Maputo, 25 
de Agosto de 2000. - O Ministro da Administração 
Estatal, José António da Conceição Chichava. 

Regulamento do Fundo de Bolsas de Estudo 

C A P I T U L O I 

(Natureza e objectivos) 

ARTIGO 1 

O Fundo de Bolsas de Estudo, também designado por 
FB, é um conjunto de recursos financeiros destinados à 
formação dos funcionários do Ministério da Adminis-
tração Estatal. 

ARTIGO 2 

1. O FB tem como objectivos apoiar e promover a 
formação dos funcionários do Ministério da Adminis-
tração Estatal, de conformidade com as necessidades e 
capacidades existentes. 

2. O Fundo de Bolsas de Estudo suporta os encargos 
de formação dos funcionários do MAE, tanto no interior 
como no exterior do país, nos termos do presente Regu-
lamento. 

C A P I T U L O I I 

(Receitas e encargos) 

ARTIGO 3 

Constituem receitas do Fundo de Bolsas de Estudo: 
a) As dotações resultantes da aplicação na receita 

do Imposto de Reconstrução Nacional, do 
percentual estabelecido nos termos do artigo 2 
do Diploma Ministerial n.° 79/88, de 15 de 
Junho, do Ministério das Finanças; 



b) Os donativos e outras formas de contribuição 
que a comissão central e as comissões provin-
ciais de bolsas conseguirem angariar para esse 
fim; 

c) Os saldos de gerências anteriores. 

ARTIGO 4 

1. São encargos do Fundo de Bolsas de Estudo: 
a) O valor total das bolsas de estudo atribuído aos 

beneficiários; 
b) Os subsídios a conceder nos termos deste Regu-

lamento; 
c) As despesas de funcionamento das comissões de 

bolsas. 

2. O FB poderá suportar ainda, outros encargos não 
mencionados no n.° 1 do presente artigo, desde que se 
destinem à formação dos funcionários e estejam expres-
samente autorizados pelo Ministro da Administração 
Estatal. 

CAPÍTULO III 

(Administração) 
ARTIGO 5 

O Fundo de Bolsas de Estudo é executado pelo Depar-
tamento de Administração e Finanças, sob deliberações 
da Comissão Central de Bolsas de Estudo e supervisão 
do Ministro da Administração Estatal. 

ARTIGO 6 

1. Compete ao Departamento de Administração e Fi-
nanças: 

a) Garantir que os fundos consignados nos termos 
do artigo 2 do Diploma Ministerial n.° 79/88, 
de 15 de Junho, do Ministério das Finanças, 
sejam depositados na conta do Fundo de Bolsas 
de Estudo; 

b) Preparar o orçamento para o funcionamento da 
Comissão Central e das comissões provinciais 
de bolsas de estudo e submetê-lo à aprovação 
do Ministro da Administração Estatal; 

c) Controlar as receitas e as despesas do Fundo de 
Bolsas de Estudo; 

d) Prestar contas, anualmente, ao Ministro da Admi-
nistração Estatal; 

e) Propor ao Ministro da Administração Estatal, a 
aprovação do balanço do exercício findo. 

2. Compete às secretarias das direcções provinciais de 
apoio e controlo: 

a) Gerir os fundos que forem disponibilizados às 
comissões provinciais pela Comissão Central 
de Bolsas de Estudo; 

b) Controlar as receitas do FB e as despesas decor-
rentes do funcionamento da respectiva comis-
são provincial de bolsas de estudo; 

c) Prestar contas, semestralmente ao Departamento 
de Administração e Finanças do Ministério da 
Administração Estatal, sobre a aplicação dos 
fundos disponibilizados à comissão provincial 
respectiva. 

ARTIGO 7 

O Ministro da Administração Estatal, sob proposta da 
Comissão Central de Bolsas de Estudo, ouvido o Depar-

tamento de Administração e Finanças, autorizará a alo-
cação de um fundo permanente de maneio, para suportar 
as despesas do funcionamento das comissões de bolsas 
de estudo. 

CAPITULO IV 

(Disposições finais) 
ARTIGO 8 

As dúvidas e omissões que forem suscitadas na apli-
cação do presente Regulamento serão resolvidas por 
despacho do Ministro da Administração Estatal. 

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO ESTATAL 
E DO PLANO E FINANÇAS 

Diploma Ministerial n.° 124/2000 
de 13 de Setembro 

Pelo Diploma Ministerial n.° 10/2000, de 19 de Janeiro, 
foi aprovado o quadro geral de pessoal do Instituto de 
Comunicação Social. 

Há necessidade de introduzir uma adenda naquele 
quadro para corresponder as actuais exigências do Ins-
tituto de Comunicação Social. 

Ao abrigo do disposto no n.° 5 do artigo 19 do Decre-
to n.° 64/98, de 3 de Dezembro, os Ministros da Admi-
nistração Estatal e do Plano e Finanças, determinam: 

Artigo 1. Ê aprovada adenda ao quadro geral de pes-
soal do Instituto de Comunicação Social, em anexo, que 
faz parte integrante do presente diploma. 

Art. 2. O preenchimento da presente adenda ao quadro 
geral de pessoal dependerá da existência de disponibi-
lidade orçamental. 

Maputo, 25 de Julho de 2000. - O Ministro da 
Administração Estatal, José António da Conceição Chi-
chava. - A Ministra do Plano e Finanças, Luísa Dias 
Diogo. 

Sector: Instituto de Comunicação Social 
Mapa demonstrativo da situação do quadro de pessoal. 

Lugares 

Designação 

Criados Dotados Providos 
Valores 

N/dotados Dotados 

Carreiras: 

Téc. Superior N1 2 
2 

- -2 

Adenda ao quadro geral de pessoal 
do Instituto de Comunicação Social 

Designação N.° de 
lugares 

Carreira de regime geral: 
Técnico superior N1 2 



Cálculo do Impacto Orçamental 

Carreira 
No de 
lugares 
criados 

N.° de 
lugares 
provido 

Encargo 
anual 

Ano de 2000 -

Carreira 
No de 
lugares 
criados 

N.° de 
lugares 
provido 

Encargo 
anual N.° de 

lugares 
a prover 

Encargo 
anual 

Encargo 
final 

anual 

Técnico 
superior N1 2 0 — 2 77 128,2 77 128,2 

77 128,2 77 128,2 

MINISTÉRIOS D O TRABALHO, DA ADMINISTRAÇÃO ESTATAL 
E DO PLANO E F I N A N Ç A S . 

Diploma Ministerial n.° 125/2000 
de 13 de Setembro 

Pelos Diplomas Ministeriais n.os 83 /90 , 38/92, 30/93, 
34/95, e 4 /95 , foram criadas as delegações provinciais 
do Instituto Nacional de Segurança Social. 

Há necessidade de criar quadros sectoriais de pessoal 
para garantir e desenvolver as actividades atribuídas aque-
las Delegações Provinciais, ao abrigo do n.° 5 do artigo 
19 do Decreto n.° 64/98, de 3 de Dezembro, os Ministros 
do Trabalho, da Administração Estatal e do Plano e 
Finanças, determinam: 

Artigo 1. São aprovados os quadros sectoriais de pes-
soal das delegações provinciais do Instituto Nacional de 
Segurança Social, que fazem parte integrante do presente 
diploma: 

- Delegação Provincial do Maputo; 
- Delegação da Cidade de Maputo; 
- Delegação Provincial de Sofala; 
- Delegação Provincial da Zambézia; 
- Delegação Provincial de Nampula; 
- Delegação Provincial de Tete; 

- Delegação Provincial de Manica; 
- Delegação Provincial de Inhambane; 
- Delegação Provincial de Gaza; 
- Delegação Provincial de Cabo Delgado; 
- Delegação Provincial do Niassa. 

Art 2. O preenchimento dos quadros sectoriais de 
pessoal das delegações provinciais dependerá da exis-
tência de disponibilidade orçamental. 

Maputo, 25 de Julho de 2000. - O Ministro da Admi-
nistração Estatal, José António da Conceição Chichava. -
O Ministro do Trabalho, Mário Lampião Sevene. - A 
Ministra do Plano e Finanças, Luísa Dias Diogo. 

Quadro de pessoal provincial sectorial 
Maputo Cidade 

Funções e carreiras Sede 
Delegação 

Che fe d o Depar tamento Provincial 2 
Chefe da Repart ição Provincial 5 
Chefe de Secção Provincial 6 

Subtotal 13 

Carreiras de regime geral: 

Assistente técnico 56 
Auxiliar administrativo 44 
Agentes de serviço 11 

Subtotal 111 

Carreira esp. do Ministério d o Traba lho : 

Assistente téc. prof . adm. do t raba lho 45 

Carreira d e reg. esp. n ã o diferenciado: 

Subtotal 45 

Total 169 

Quadro de pessoal provincial sectorial 
(Maputo Província) 

Distritos 

Funções e carreiras Sede 
Delegação Manhiça Boane Moamba Marracuen Total 

Chefe do Depar tamento Provincial 2 2 
Chefe da Repar t ição Provincial 5 5 
Chefe de Secção Provincial 6 6 
Director Distrital . . 1 1 1 1 4 

Subtotal 13 1 1 1 1 17 
Carreiras de regime geral: 

Assistente técnico . 56 2 2 2 2 64 
Auxil iar administrativo 44 44 
Agentes de serviço 11 11 

Subtotal 111 2 2 2 2 119 

Carreira esp. d o Ministério d o Traba lho: 
Assistente técnico prof . adm. d o t rabalho .. . 45 2 2 2 2 53 

Carreira d e regime n ã o diferenciado: 
Subtotal 45 2 2 2 2 53 

Total 169 5 5 5 5 189 



Quadro de pessoal provincial sectorial 
Provinda de Gaza 

Sede 
Delegação 

Distritos 

Funções e carreiras Sede 
Delegação Chókwè Chibuto Manjacaze Macia Total 

Chefe do Departamento Provincial 1 1 Chefe da Repartição Provincial 
3 3 Chefe de Secção Provincial 

4 Director Distrital 1 
1 1 1 4 

Subtotal . 8 1 1 1 1 12 
Carreiras de regime geral: Assistente técnico 

20 2 
2 

2 2 28 Auxiliar administrarivo 
19 19 Agentes de serviço 
7 2 2 2 2 15 

Subtotal 46 4 4 4 4 62 

Carreira esp. do Ministério do Trabalho: Assistente téc. prof, adm, do Trabalho: 
15 2 2 2 2 23 

Carreira de reg. esp. não diferenciado: 
Subtotal 15 2 2 2 

2 
23 

Total 69 7 7 7 7 97 

Quadro de pessoal provincial sectorial 
Província de Inhambane 

Sede 
Delegação 

Distritos 

Funções e carreiras Sede 
Delegação Vilan-

kulos Zavala Homoine Massinga Total 

Chefe do Departamento Provincial 1 1 
Chefe da Repartição Provincial 3 3 
Chefe de Secção Provincial 4 4 Director Distrital 

1 1 2 
Subtotal 8 1 1 10 

Carreiras de regime geral: 
Assistente técnico 21 2 2 25 
Auxiliar administrativo 19 19 
Agentes de serviço 7 2 2 11 

Subtotal 47 4 4 55 

Carreira esp. do Ministério do Trabalho: 
Assistente téc. prof. adm. do trabalho 15 2 2 19 

Carreira de reg. esp. n$o diferenciado: 
Subtotal 15 2 2 19 
Total . 70 

7 
7 84 

Quadro de pessoal provincial sectoral 
Provinda de Solela 

Funções e carreiras Sede 
Delegação 

Distritos 
Funções e carreiras Sede 

Delegação Búzi Nhama-
tanda Dondo Gorongoza Marromeu Total 

Chefe do Departamento Provincial 2 2 
Chefe da Repartição Provincial 5 5 
Chefe de Secção Provincial 6 6 
Chefe de Secção Distrital 
Director Distrital 1 1 1 1 1 5 

Subtotal 13 1 1 1 1 1 18 



Distritos 

Funções e carreiras Sede 
Delegação Búzi Nhama-

tanda Dondo Gorongosa Marromeu Total 

Carreiras de regime geral: 

Assistente técnico . ... 35 2 2 2 2 2 45 
Auxiliar administrativo . . 25 25 
Agentes de serviço 10 2 2 2 2 2 20 

Subtotal . . 70 4 4 4 4 4 90 

Carreira esp do Ministério do Traba lho: 
Assistente téc. prof. adm. do trabalho . . . 40 2 2 2 2 2 50 

Carreira de reg. esp. não diferenciado: 

Subtotal .. 40 2 2 2 
2 

2 50 

Total 123 7 7 7 7 7 158 

Quadro d e pes soa l provincial sec tor ia l 
Província d e Manica 

Distritos 

Funções e carreiras Sede 
Delegação Manica Satandica Outros Total 

Chefe do Departamento Provincial 1 1 
Chefe da Repart ição Provincial 3 3 
Chefe de Secção Provincial . .. 4 4 
Director Distrital . . 

1 
1 3 5 

Subtotal 8 
1 

1 3 13 
Carreiras de regime geral: 

Assistente técnico . . . . . 21 2 2 6 31 
Auxiliar administrativo 19 19 
Agentes de serviço 7 2 2 6 17 

Subtotal 47 4 4 12 67 

Carreira esp do Ministério do Trabalho: 

Assistente téc. prof . adm. do trabalho . . . . 15 2 2 6 25 

Carreira de reg. esp. não diferenciado: 

Subtotal 15 2 2 6 25 

Total 70 7 7 21 105 

Quadro d e pes soa l provincial sector ia l 
Província d e T e t e 

Distritos 

Funções e carreiras Sede 
Delegação Songo Angónia Outros Total 

Chefe do Depar tamento Provincial 1 1 
Chefe da Repartição Provincial . . . . . . . 3 3 
Chefe de Secção Provincial 4 4 
Chefe de Secção Distrital . .. 
Director Distrital 1 1 2 4 

Subtotal . .. .. 8 1 1 2 12 
Carreiras de regime geral: 

Assistente técnico . 21 2 2 4 29 
Auxiliar administrativo . . . . 19 19 
Agentes de serviço . . 

7 
2 2 4 15 

Subtotal 47 4 4 8 63 

Carreira esp. do Ministério do Trabalho: 
Assistente téc. prof . adm. do trabalho . . . 15 2 2 4 23 

Carreira de reg. esp. não diferenciado: 
Subtotal 15 2 2 

4 
23 

Total 70 7 7 14 98 



Quadro de pessoal provincial sectorial 
Província da Zambézia 

Sede 
Delegação 

Dis t r i tos 

Funções e c a r r e i r a s 
Sede 

Delegação Mocuba Gúruè Out ros Total 

Chefe do Departamento Provincial 2 2 
Chefe da Repartição Provincial 5 5 Chefe de Secção Provincial 

4 4 Director Distrital 
1 1 

2 
4 

Subtotal 11 1 1 2 15 
Carreiras de regime geral: Assistente técnico 

30 2 2 4 38 Auxiliar administrativo 16 16 Agentes de serviço 
7 2 2 4 15 Subtotal 

53 4 4 8 69 

Carreira esp. do Ministério do Trabalho: 
Assistente téc. prof. adm. do trabalho 30 2 2 4 3 8 

Carreira de reg. esp. não diferenciado: 
Subtotal 30 2 2 4 38 
Total 9 4 7 7 14 122 

Quadro do pessoal provincial sectorial 
Província d e Nampula 

Distritos 

Funções e carreiras 
Sede 

Delegação Nacala Angoche Monapo Outros Total 

Chefe do Departamento Provincial 2 2 
Chefe da Repartição Provincial 5 5 
Chefe de Secção Provincial 6 6 Chefe de Secção Distrital 

Director Distrital . . 1 1 1 
2 

5 
Subtotal 13 1 1 1 

2 
18 

Carreiras de regime geral: 

Assistente técnico 35 2 2 
2 4 

45 
Auxiliar administrativo . . . . 23 23 
Agentes de serviço 8 2 2 2 4 18 

Subtotal . . 66 4 4 4 8 86 

Carreira esp do Ministério do Trabalho: 
Assistente téc. prof. adm. do trabalho 40 2 2 2 4 50 

Carreira de reg. esp. não diferenciado: 
Subtotal . . . . . 40 2 2 2 4 50 

Total . 119 7 7 7 14 154 

Quadro de pessoal provincial sector ia l 
Província do Niassa 

Distritos 

Funções e carreiras Sede 
Delegação 

Cuamba M a n d i m b a Lago Outros Total 

Chefe do Departamento Provincial 1 1 
Chefe da Repartição Provincial 3 3 
Chefe de Secção Provincial 4 4 
Director Distrital 1 1 1 1 4 

Subtotal 8 1 1 1 
1 

12 
Carreiras de regime geral: 

Assistente técnico 16 2 2 2 
2 

24 
Auxiliar administrativo 16 16 
Agentes de serviço 5 2 2 2 2 13 

Subtotal 37 4 4 4 4 53 



Funções e carreiras Sede 
Delegação 

Distritos 

Funções e carreiras Sede 
Delegação Cuamba Mandimba Lago Outros Total 

Carreira esp. d o Ministério do Traba lho: 

Assistente téc. prof . adm. do trabalho 10 2 2 2 2 18 

Carreira de reg. esp. não diferenciado: 

Subtotal 10 2 2 2 2 18 

Total 55 7 7 7 7 83 

Quadro de pessoal provincial sectorial 
Província de Cabo Delgado 

Distritos 

Funções e carreiras Sede 
Delegação Montepuez M. Praia Macomia Outros Total 

Chefe do Depar tamento Provincial . 1 1 
Chefe da Repart ição Provincial . . 3 3 
Chefe de Secção Provincial . .. 4 4 
Director Distrital 1 1 1 1 4 

Subtotal . 8 1 1 1 1 12 
Carreiras de regime geral: 

Assistente técnico . . 21 2 2 2 2 29 
Auxiliar administrativo . . . 16 16 
Agentes de serviço .. 6 2 2 2 2 14 

Subtotal . 43 4 4 4 4 59 

Carreira esp. do Ministério do Traba lho: 

Assistente téc. prof . adm. do t rabalho . . 15 2 2 2 2 23 

Carreira de reg. esp. não diferenciado 
Subtotal 15 2 2 2 2 23 

Total 66 7 7 7 7 94 

MINISTÉRIO DO TURISMO 

Diploma Ministerial n.° 126/2000 
de 13 de Setembro 

O Decreto Presidencial n.° 1/2000, de 17 de Janeiro, 
cria o Ministério do Turismo, tendo o Decreto Presidencial 
n.° 9 /2000, de 23 de Maio, definido as suas atribuições 
e competências como sendo a direcção, planificação e 
execução das políticas nos seguintes domínios: 

- Actividades turísticas; 
- Indústria hoteleira e similar; 
- Áreas de conservação para fins do turismo. 

A realização eficaz destas atribuições e competências 
torna necessário que se definam, através de estatuto orgâ-
nico específico, as estruturas deste órgão central do apa-
relho de Estado, bem como as suas funções e métodos 
de direcção e de trabalho. 

Nestes termos, após a aprovação do estatuto orgânico 
pelo Conselho Nacional da Função Pública, ao abrigo 
do artigo 3 do Decreto n.° 5/2000, de 4 de Abril, 
determino: 

Único. É publicado o estatuto orgânico do Ministério 
do Turismo que faz parte integrante do presente diploma. 

Ministério do Turismo, em. Maputo, 29 de Agosto de 
2000. - O Ministro do Turismo, Fernando Sumbana 
Júnior. 

C A P Í T U L O I 

Sistema orgânico 
SECÇÃO I 

Áreas de actividade 

ARTIGO 1 

Para a realização das suas atribuições e competências, 
o Ministério do Turismo está organizado de acordo com 
as seguintes áreas de actividade: 

a) Actividades Turísticas; 
b) Indústria Hoteleira e similar; 
c) Áreas de Conservação para fins de Turismo; 
d) Inspecção do Turismo. 

SECÇÃO II 

Estrutura 

ARTIGO 2 

O Ministério do Turismo tem os seguintes órgãos: 
1. A nível central: 

a) Direcção Nacional do Turismo; 
b) Direcção Nacional das Áreas de Conser-

vação para fins Turísticos; 
c) Direcção de Promoção Turística; 
d) Direcção de Planificação e Cooperação; 
e) Inspecção Geral do Turismo; 
f ) Departamento dos Recursos Humanos; 



g) Departamento de Administração e Finan-
ças: 

h) Departamento Jurídico; 
i) Gabinete do Ministro. 

2. A nível local, de acordo com o grau de desenvol-
vimento da actividade do sector, o Ministério 
do Turismo terá os seguintes órgãos: 

a) Direcções ou serviços provinciais; 
b) Direcções ou serviços distritais. 

3. O Ministério do Turismo tem as seguintes insti-
tuições tuteladas: 

a) Fundo Nacional do Turismo; 
b) Hotel Escola Andalucia. 

SECÇÃO III 

Funções dos órgãos 
ARTIGO 3 

São funções da Direcção Nacional do Turismo: 
a) Orientar, disciplinar e apoiar o desenvolvimento 

da actividade turística, da indústria hoteleira 
e similar; 

b) Apresentar propostas de política e estratégias de 
desenvolvimento do turismo; 

c) Definir tipos de estabelecimentos para equipa-
mento hoteleiro de cada zona (hotéis, pensões, 
pousadas, estalagens, albergues de passagem, 
restaurantes, cafés, casas de chá, botequins e 
outros similares), de harmonia com as carac-
terísticas e exigências do ambiente e promover 
a sua construção e exploração; 

d) A analisar as condições gerais de funcionamento 
dos sectores de hotelaria e similares e propor 
as medidas necessárias à promoção da oferta 
de serviços e sua melhoria constante, ade-
quando - se aos níveis e exigências do turismo 
internacional; 

e) Promover acções que conduzam ao aumento da 
qualidade de serviços e competitividade da in-
dústria turística e hoteleira; 

f ) Apresentar propostas de formulação, revisão e 
actualização da legislação do sector; 

g) Analisar e propor a aprovação de estudos e pro-
jectos referentes a unidades turísticas, hoteleiras 
e similares bem como controlar as respectivas 
obras de construção ou reabilitação; 

h) Licenciar o exercício das actividades da indústria 
turística, hoteleira e similar, bem como aprovar 
e visar, nos termos regulamentares, as respec-
tivas tabelas de preços; 

i) Certificar os gerentes de estabelecimentos turís-
ticos, hoteleiros e similares nos termos regu-
lamentares; 

j) Aprovar os itinerários e pacotes turísticos e velar 
pelo seu cumprimento; 

k) Manter actualizado o inventário e cadastro da 
oferta de actividades turísticas e de prestação 
de serviços; 

l) Colaborar com os órgãos competentes na inven-
tariação dos valores turísticos necessários à 
elaboração de cartas turísticas do País; 

m) Promover a criação de comités locais de turismo. 

ARTIGO 4 

São funções da Direcção Nacional das Áreas de Con-
servação para fins turísticos: 

a) Apresentar propostas de estratégias de desenvol-
vimento de ecoturismo e do turismo cinegético; 

b) Licenciar as actividades e certificar os operadores 
do turismo cinegético e estabelecer normas 
para a aplicação do processo de licenciamento 
dos operadores; 

c) Emitir pareceres sobre as propostas de projectos 
de exploração do turismo cinegético em maté-
rias de localização e natureza do projecto; 

d) Fiscalizar as áreas de conservação sob gestão do 
Ministério do Turismo, bem como as activi-
dades dos operadores na exploração do turismo 
cinegético; 

e) Coordenar as acções de exploração das áreas de 
conservação, com outras instituições do Estado 
com competência para gestão da floresta e 
fauna bravia; 

f ) Promover acções que conduzam ao aumento da 
qualidade e competitividade do ecoturismo; 

g) Apresentar propostas de formulação, revisão e 
actualização da legislação em matérias de 
turismo cinegético; 

h) Aprovar os planos de maneio e os itinerários nas 
áreas de conservação e velar pelo seu cumpri-
mento; 

i) Emitir parecer sobre os pacotes turísticos que 
incluam o turismo cinegético; 

j) Manter actualizado o inventário e cadastro dos 
recursos faunísticos e florestais das áreas de 
conservação sob gestão do Ministério; 

k) Colaborar com os órgãos competentes na promo-
ção da política de conservação dos recursos 
naturais. 

ARTIGO 5 

São funções da Direcção de Promoção Turística: 
a) Desenvolver e apoiar as actividades de informa-

ção e promoção turística no País e no estran-
geiro; 

b) Elaborar e implementar a estratégia de promoção 
do turismo do País; 

c) Coordenar as acções de propaganda turística; 
d) Acompanhar e aconselhar as iniciativas de pro-

moção do turismo levadas a cabo pelos comités 
locais de turismo e pelos órgãos de adminis-
tração local; 

e) Promover a sinalização das vias de acesso e o 
embelezamento das zonas e locais de turismo; 

f) Propor a instituição dos postos de informação 
turística no País e no estrangeiro e garantir o 
seu funcionamento; 

g) Promover acções com vista ao maior aproveita-
mento da facilidade e oportunidades derivadas 
da adesão de Moçambique às organizações da 
indústria turística, hoteleira e similar; 

h) Recolher, organizar e tratar a informação histó-
rica e operacional relacionada com as activi-
dades do sector e garantir a reprografia de 
documentação e publicações do Ministério; 

i) Identificar, estudar e analisar o produto e cor-
rentes turísticos com vista a uma promoção 
efectiva do turismo. 



Artigo 6 

São funções da Direcção de Planificação e Cooperação: 
a) Coordenar a elaboração e acompanhar a execu-

ção dos planos de actividade do sector; 
b) Promover e coordenar a elaboração de propostas 

de orientação sobre estratégias de desenvol-
vimento das actividades turísticas, hoteleiras 
e similares bem como das áreas de conservação; 

c) Colaborar na formulação de propostas de política 
de turismo e de planos estratégicos de desen-
volvimento do turismo e assegurar a sua exe-
cução uma vez aprovados; 

d) Propor a criação de fundos especiais para garantir 
o desenvolvimento das actividades turísticas, 
hoteleiras e similares e das áreas de conser-
vação; 

e) Avaliar os resultados da implementação dos planos 
de actividade do sector; 

f) Propor as prioridades de investimento de harmonia 
com as estratégias de desenvolvimento; 

g) Manter actualizado o inventário dos recursos 
turísticos, hoteleiros e similares bem como das 
áreas de conservação em coordenação com os 
demais órgãos da Ministério; 

h) Elaborar estudos e projectos, bem como preparar 
a participação ou emissão de pareceres do 
Ministério na discussão da política macro -
económica do País; 

i) Desenvolver relações de cooperação internacional, 
bilateral ou multilateral com vista a optimizar 
os benefícios para um adequado desenvolvi-
mento do turismo. 

ARTIGO 7 

São funções da Inspecção Geral do Turismo: 
a) Fiscalizar os estabelecimentos e outros locais onde 

se pratique actividades turística, hoteleira e 
similiar com vista à verificação do cumpri-
mento da legislação; 

b) Participar nos estudos e elaboração da legislação 
do sector do turismo; 

c) Colaborar com a inspecção de outros sectores 
sempre que isso se mostre conveniente a pros-
secução dos objectivos comuns; 

d) Participar na resolução de contenciosos; 
e) Emitir sanções por inobservância da legislação 

aplicável ao exercício das actividades turística, 
hoteleira e similar; 

f) Pesquisar, analisar e prestar pareceres específicos 
sobre assuntos que lhe sejam submetidos. 

ARTIGO 8 

São funções do Departamento dos Recursos Humanos: 
a) Dirigir, coordenar e controlar a gestão e a admi-

nistração de recursos humanos do sector, de 
acordo com as normas e planos estabelecidos; 

b) Planificar a gestão dos recursos humanos do 
sector, de acordo com as normas e planos do 
Governo; 

c) Elaborar propostas relativas ao quadro do pessoal 
do sector de acordo com as normas e proce-
dimentos estabelecidos; 

d) Definir normas reguladoras das actividades de 
formação e capacitação profissionais nos ter-
mos estabelecidos; 

e) Propor a Política de Formação para o sector e 
elaborar planos de formação de acordo pom as 
necessidades e prioridades estabelecidas, com-
patibilizando com os recursos disponíveis; 

f) Propor a criação de escolas e centros de forma-
ção profissional e superintender o seu funcio-
mento; 

g) Elaborar propostas referentes a qualificadores das 
carreiras profissionais específicas e o respectivo 
regulamento; 

h) Organizar e gerir a nível sectorial o sistema de 
informação dos recursos humanos; 

i) Orientar e controlar a aplicação das normas legais 
nos órgãos locais e instituições subordinadas, 
zelando pelo seu correcto cumprimento; 

j) Realizar estudos e pesquisas na sua área de acti-
vidade; 

k) Analisar as necessidades de assistência técnica 
no sector com vista a valorização da mão - de -
obra nacional; 

l) Dar parecer sobre a contratação de trabalhadores 
estrangeiros a empregar no sector do turismo. 

ARTIGO 9 

São funções do Departamento de Administração e 
Finanças: 

a) Propor, executar e controlar o orçamento de fun-
cionamento do Ministério; 

b) Executar o orçamento de investimento dentro das 
normas estabelecidas; 

c) Assegurar o controlo da execução dos projectos 
de investimento financiados pelo orçamento 
geral do Estado; 

d) Gerir o património do Estado afecto ao Minis-
tério e controlar o das instituições subordinadas; 

e) Zelar pelos serviços de protocolo do Ministério 
do Turismo; 

f) Controlar a aplicação das normas de execução 
orçamental e financeiras das instituições subor-
dinadas; 

g) Assegurar a observância das normas relativas ao 
acesso e circulação de pessoas nas instalações 
do Ministério bem como os procedimentos de 
circulação de expediente geral nos termos das 
normas vigentes. 

ARTIGO 1 0 

São funções do Departamento Jurídico: 
a) Prestar assessoria jurídica aos dirigentes e órgãos 

do Ministério no exercício das suas funções e 
competências; 

b) Emitir pareceres sobre projectos de legislação; 
c) Preparar, em coordenação com as entidades com-

petentes, projectos de actos normativos; 
d) Organizar a biblioteca jurídica aplicável ao sector; 
e) Compilar e manter actualizado o arquivo da legis-

lação nacional e estrangeira, incluindo Tratados, 
Acordos, Protocolos e outros documentos que 
impliquem direitos ou obrigações relacionados 
com a actividade do Ministério; 

f ) Participar na resolução de contenciosos que envol-
vam o sector. 



ARTIGO 11 

Sao funções do Gabinete do Ministro: 
a) Organizar o programa de actividades do Ministro 

e do Vice - Ministro; 
b) Secretariar, apoiar e assistir técnica e adminis-

trativamente o Ministro e o Vice - Ministro; 
c) Prestar e assegurar a assessoria técnica e jurídica 

ao Ministro e ao Vice - Ministro; 
d) Zelar pela documentação classificada e assegurar 

a sua confidencialidade; 
e) Garantir o funcionamento normal e eficiente do 

serviço interno e prestar a necessária assis-
tência logística ao Ministro e ao Vice - Ministro 
na realização das suas tarefas e nas deslo-
cações em missão de serviço; 

f) Assegurar a comunicação do Ministro e do Vice-
Ministro com o público e as relações com 

outras entidades. 

C A P I T U L O I I 

Colectivos 
SECÇÃO I 

Conselho Consultivo 
ARTIGO 1 2 

1. O Conselho Consultivo do Ministério do Turismo é 
dirigido pelo Ministro e tem por funções analisar e dar 
parecer sobre questões fundamentais relacionadas com 
as suas áreas de actividades ou dos sectores a ele subor-
dinados, nomeadamente: 

a) Estudar as decisões do Estado e do Governo 
relativas às actividades do Ministério, visando 
a sua implementação planificada; 

b) Preparar, executar e controlar os planos e pro-
gramas, realizar balanços periódicos e avalia-
ção dos resultados das actividades do Minis-
tério; 

c) Analisar a implementação das políticas de admi-
nistração e gestão dos recursos humanos do 
Ministério e dos sectores a ele subordinados 
e propor acções que conduzam à melhoria das 
mesmas; 

d) Apoiar o Ministro do Turismo na tomada de 
decisões; 

e) Promover a troca de experiências e de informações 
úteis e pertinentes entre dirigentes e quadros 
do Ministério. 

2. O Conselho Consultivo tem a seguinte composição: 
a) Ministro; 
b) Vice - Ministro; 
c) Secretário - Geral; 
d) Inspector - Geral; 
e) Director Nacional; 
f) Director Nacional Adjunto; 
g) Chefe de Departamento Autónoma 

3. Poderão participar nas reuniões do Conselho Con-
sultivo na qualidade de convidados outros quadros e 
técnicos designados pelo Ministro em função das matérias 
a serem tratadas. 

4. O Conselho Consultivo reúne - se ordinariamente uma 
vez por mês e extraordinariamente sempre que o Ministro 
o convoque. 

SECÇÃO II 
Conselho Técnico 

ARTIGO 13 

1. O Conselho Técnico é um colectivo de natureza 
técnico - científica de aconselhamento e apoio directamente 
dependente do Ministro. 

2. Fazem parte do Conselho Técnico quadros de re-
conhecida competência indicados de entre o pessoal do 
Ministério e instituições subordinadas. 

3. São funções do Conselho Técnico: 
a) Emitir pareceres sobre questões de carácter téc-

nico e científico ligadas ao sector: 
b) Promover a investigação e divulgação das acções 

de carácter técnico relativas ao sector; 
c) Proceder à análise, nas áreas da sua competência, 

sobre os projectos de investimento, reabilita-
ção, investigação e outros do sector; 

d) Assistir o Ministro em matérias ligadas ao desen-
volvimento do sector. 

SECÇÃO III 
Conselho Coordenador 

ARTIGO 14 

1. O Conselho Coordenador é dirigido pelo Ministro 
do Turismo, através do qual coordena, planifica e con-
trola a acção conjunta das estruturas centrais e locais 
do Ministério. 

2. O Conselho Coordenador tem a seguinte composição: 
a) Ministro; 
b) Vice - Ministro: 
c) Secretário - Geral; 
d) Inspector - Geral; 
e) Director Nacional; 
f) Director Nacional Adjunto; 
g) Chefe de Departamento Central; 
h) Director Provincial. 

3. O Conselho Coordenador reúne - se ordinariamente 
uma vez por ano e extraordinariamente quando autorizado 
pelo Presidente da República, 

ARTIGO 15 

Por determinação do Ministro, podem ser convidados 
a participar no Conselho Coordenador, em função da 
matéria, dirigentes, técnicos e especialistas do Ministério 
e de outras instituições, bem como das associações sócio -
económicas e profissionais. 

C A P I T U L O I I I 

Representação no exterior 
ARTIGO 16 

1. A representação do Ministério no exterior é feita 
por representantes indicados pelo Ministro do Turismo, 
ouvido o Ministério dos Negócios Estrangeiros e Coope-
ração. 

2. A representação referida no número anterior é 
apenas para efeitos de informação e promoção do País 
como destino turístico. 



C A P I T U L O I V 

Disposições finais 
ARTIGO 1 7 

1. Compete ao Ministro do Turismo aprovar, por 
diploma ministerial, os regulamentos internos dos órgãos 
do Ministério e das instituições subordinadas. 

2. As dúvidas surgidas na aplicação do presente 
Estatuto serão resolvidas por despacho do Ministro do 
Turismo. 

Aprovado pelo Conselho Nacional da Função Pública. 

Maputo, 29 de Agosto de 2000. - O Presidente, José 
António da Conceição Chichava (Ministro da Adminis-
tração Estatal). 

CONSELHO NACIONAL DA FUNÇÃO PUBLICA 

Resolução n.° 4 /2000 
de 4 de Agosto 

Havendo necessidade de se definirem critérios de 
enquadramento não previstos na Resolução n.° 11/98, 
de 3 de Dezembro, e de se proceder à reestruturação de 
algumas carreiras profissionais, ao abrigo do disposto 

no artigo 8 do Decreto n.° 64/98, de 3 de Dezembro, 
o Conselho Nacional da Função Pública decide: 

1. São aprovados os critérios de enquadramento nas 
categorias de marinheiro e de motorista de embarcação da 
carreira de regime especial de «Mestrança e Marinhagem», 
do Ministério dos Transportes e Comunicações, que 
constam do anexo I da presente Resolução. 

2. Nas carreiras específicas do referido Ministério, a 
seguir indicadas, são incluídas, as seguintes ocupações: 

- Assistente técnico de transportes, comunicações e 
meteorologia - cabo - de - mar; 

- Auxiliar técnico de transportes, comunicações e 
meteorologia - faroleiro. 

3. A carreira diplomática, do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros e Cooperação, passa a ter a seguinte estrutura: 

Embaixador; 
Ministro Plenipotenciário; 
Ministro Conselheiro; 
Conselheiro; 
Primeiro Secretário; 
Segundo Secretário; 
Terceiro Secretário. 

4. A presente Resolução produz efeitos a partir de 1 
de Abril de 1999. 

O Presidente do Conselho Nacional da Função Pública, 
José António da Conceição Chichava (Ministro da Admi-

nistração Estatal). 

ANEXO I 

Critérios de enquadramento na carreira da Mestrança e Marinhagem 

Categoria actual Categoria onde vai ser enquadrado Tempo de serviço na categoria actual Escalão onde vai 
ser enquadrado 

Mar inhe i ro de 3.a Mar inhe i ro C o m até 2 anos de serviço 
C o m mais de 2 anos d e serviço 

Esca lão 1 
Esca lão 2 

Mar inhe i ro de 2.a Mar inhe i ro C o m até 2 anos d e serviço 
C o m mais de 2 anos de serviço 

Esca lão 2 
Esca lão 3 

Mar inhe i ro d e 1.a Mar inhe i ro C o m até 2 anos de serviço 
C o m mais de 2 a n o s de serviço 

Esca lão 3 
Esca lão 4 

Motor i s ta de em-
barcação de 3.a Motor is ta de embarcação C o m até 2 anos de serviço 

C o m mais de 2 anos d e serviço 
Esca lão 1 
Esca lão 2 

Motor is ta de em-
barcação de 2.a Motor is ta de embarcação 

C o m até 2 anos de serviço 
C o m mais de 2 anos d e serviço Esca lão 2 

Escalão 3 

Motor is ta de em-
barcação de 1.a Motor is ta d e embarcação 

C o m até 2 anos de serviço 
C o m mais de 2 anos de serviço 

Esca lão 3 
Esca lão 4 

Resolução n.° 5 /2000 
de 4 de Agasto 

Tornando - se necessário proceder à revisão de grupos 
atribuídos a certas funções de direcção e chefia, o Con-
selho Nacional da Função Pública, ao abrigo do disposto 
no artigo 8 do Decreto n.° 64/98, de 3 de Dezembro, 
decide: 

1. As funções de direcção e chefia a seguir indicadas 
ficam incluídas nos seguintes grupos: 

Grupo 4: 
Administrador marítimo; 
Director meteorológico provincial. 

Grupo 4.1: 
Adjunto do administrador marítimo 

2. A presente Resolução entra imediatamente em vigor. 

O Presidente do Conselho Nacional da Função Pública, 
José António da Conceição Chichava (Ministro da Admi-
nistraçao Estatal). 




